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1. RELATÓRIO

1.1 Hebert Sanches Matsubara, aluno regularmente matriculado, em 1998, na 6ª série do ensino fundamental, ao final do ano foi considerado regimentalmente retido na série pelo Colégio Olivetano, por não obter a média final,6.0 , nas seguintes disciplinas: Português, História, Geografia, Matemática e Língua Inglesa.

1.2 Inconformada com a retenção, a mãe do aluno:

   1.2.1 em 12-12-98, solicitou reconsideração junto à direção da escola.

   Em 16-12-98, a direção esclarece aos responsáveis do aluno que na reunião do Conselho de Classe foram levantadas várias observações:

- o aluno veio transferido e como demonstrasse defasagens de conteúdo, a Unidade Escolar adotou medidas para que tais defasagens fossem superadas; porém, o aluno manteve aproveitamento e comportamento irregulares, “que foram registrados conforme constam no caderno de ocorrências e nas fichas da Deliberação CEE 11/96 artigo 1º parágrafo 2º”;

- embora afirmem desconhecimento sobre a ocorrência dos fatos, os responsáveis compareceram nas Reuniões de Pais e Mestres realizadas nos dias    25-04, 27-06 e 12-12, quando tomaram ciência dos acontecimentos, embora não tivessem comparecido nas realizadas nos dias 26-09 e 26-10;

- ao final, tendo em vista o exposto e que o RE prevê recuperação em, no máximo, três disciplinas, foi decidida a manutenção da retenção.

1.2.2 em 21-12-98, recorreu junto à 8ª DE.

Em atendimento ao disposto no artigo 7º da Deliberação CEE nº 11/96, o Dirigente Regional de Ensino nomeou Comissão de Supervisores, que, por sua vez, manifestou-se pelo indeferimento do pedido, após análise dos documentos citados na alínea “a” do § 1º do referido artigo 7º.

O documento elaborado pela Comissão apresenta, após o relato circunstânciado, a seguinte apreciação:

“2.1 A Comissão de Supervisores de Ensino, após análise minuciosa de todas peças que compõem o expediente, constata que se trata de aluno que, no ano de 1998, apresenta um rendimento global insatisfatório, que se confirma com 3,0 e 5,0. Dos 67,5% de rendimentos satisfatórios 30,0% referem-se aos componentes curriculares: Educação Física, Informática e Ensino Religioso, considerados práticas educativas; restam, apenas, 37,5% para os componentes curriculares considerados disciplinas.

“Pode-se observar que o aluno consegue um percentual de rendimentos satisfatórios muito abaixo do que seria necessário para aprovação, o qual ficaria em torno de 70%. Para melhor visualização do desempenho global do educando, traduzimos as médias bimestrais obtidas por ele ao longo do ano letivo no gráfico anexo. Em relação ao índice de promoção da classe, temos a registrar o percentual de 96,7% numa classe de 31 alunos freqüentes (fls. 220).

“2.2 Da análise da documentação apresentada – diários de classe, planos de ensino e de recuperação, fichas individuais de avaliação periódica -, fica evidenciado que o resultado final da avaliação  está de acordo com o disposto no Regimento Escolar do Colégio Olivetano, devidamente aprovado por órgão competente, atendendo, ainda, ao que dispõe o artigo 1º da Deliberação CEE 11/96. Os professores utilizaram sempre dois ou mais instrumentos de avaliação. Consta de seus registros a aplicação de avaliação contínua e paralela (grupo de reforço) ao longo do ano letivo. O grupo de reforço teve, durante o 3º bimestre/98, 12 (doze) aulas dadas (fls. 42, 48 e 50).

“Tanto a orientadora pedagógica quanto os professores , nos vários componentes, orientaram o aluno e eles são unânimes em manter a retenção do discente, acreditando ser esta a medida mais benéfica para sua defasagem de conteúdos que foi agravada devido à falta de interesse pelos estudos, demonstrada por ele durante o ano letivo (fls. 05 e de 09 a 16).
“Cabe aqui comentar algumas ponderações feitas pela responsável em seu pedido de recurso (fls. 02 e 03) ao firmar que: “... por que deixar para última hora para dizer que o meu filho estava retido, quando já não havia mais tempo de recuperá-lo...”. Durante o ano letivo, a escola fez cinco reuniões de pais e mestres, senão vejamos:

- 30-01-98 – a mãe  não compareceu;

- 25-04-98 – a mãe compareceu e assinou a folha de ocorrências (fls. 149) e a Ficha Individual de avaliação – artigo 1º, § 2º da Deliberação CEE 11/96 – (fls. 35 a 39);

- 27-06-98 – a mãe compareceu e assinou a folha de ocorrência (fls. 150) e também a Ficha Individual (fls. 35 a 39);

- 26-09-98 – a mãe não compareceu;

- 12-12-98 – a mãe compareceu e assinou a folha de ocorrências (fls. 151) e a ficha Invidual (fls. 35 a 39).

“Além dessas reuniões, a mãe (ou responsável) foi convocada para comparecer na escola em outros três momentos:

- 26-08-98 – não compareceu (fls. 152), e nessa reunião seriam tratados assuntos afetos ao rendimentos do aluno em Matemática;

- 16-09-98 – não compareceu (fls. 153), e nessa reunião seriam tratados assuntos afetos  ao rendimento do aluno em Língua Inglesa;

- 26-10-98 – não compareceu (fls. 155), e nessa reunião foram analisados os resultados da aprendizagem do aluno até o 3º bimestre com a Coordenadora Pedagógica e a Orientadora Educacional.

“Desta forma, a Comissão entende que a interessada não pode alegar que soube “... na última hora... quando já não havia mais tempo para recuperá-lo”. (fls. 02), pois assinou os documentos de controle da escola e, em especial, a Ficha Individual (Deliberação CEE 11/96) com recomendação dos professores ao aluno e aos pais. A retenção do discente, portanto, já vinha sendo delineada ao longo do ano letivo. Alega a mãe:  “...cumpri com minhas obrigações de pagar em dia todas as mensalidades... afinal, se estivéssemos por dentro de tudo que a escola nos julga responsável, teríamos tomado providências antecipadas”.  A responsabilidade da família pelo acompanhamento escolar de seu filho (Inciso V do artigo 129 do Título IV da Lei 8069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente) é de fundamental importância e não se restrige a cumprir o contrato de prestação de serviços educacionais prestados pela escola. É mais do que isso: é comparecer às reuniões e envolver-se no processo de aprendizagem, orientando seu filho quanto aos horários de estudos em casa para que ele cumpra suas e faça seus trabalhos escolares assumindo suas responsabilidades de aluno para, mais tarde, assumir as de cidadão.

Para o jovem, o “controle da família” é também sinal de segurança e presença de “limites”, tão necessários nessa fase de mudança físicas e psicológicas. Além disso, as reuniões de pais e mestres, previstas no Regimento Escolar, atendem às orientações contidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 e Indicação CEE nº 12/96.

“A Comissão, durante a análise da documentação – de responsabilidade da Coordenadora Pedagógica e Orientadora Pedagógica -, notou controle e acompanhamento (fls. 15 e 16 e de 143 a 158) por parte dessas profissionais.

Entende ser infundadas  a afirmação da mãe, quanto diz:  “...que a Coordenadoria da Escola Olivetano não teve o menor esforço de comunicar-nos com mais antecedência...” (fls. 03). A Comissão de Supervisores de Ensino acredita na avaliação como forma de auxílio às crianças e jovens na superação dos desafios e dificuldades e que, às vezes, a retenção pode gerar desinteresse e desmotivação...

Entende, por outro lado, que o ato de avaliar é da competência dos professores, da escola; não tem, portanto, como interferir em sua decisão ou mudá-la sem apontar uma suposta ilegalidade.

“ Realizada a análise dos documentos apresentados, não se encontrou consignação  de descumprimento regimental nem ficou caracterizada nenhuma atitude discriminatória contra o discente; evidenciou-se, isto sim, um desempenho global fraco: “Desde o início do ano letivo, quando observamos a falta de interesse e participação necessária ao desenvolvimento de seus estudos, alertamos aos pais sobre a necessidade de conversar com o filho sobre as conseqüências desse comportamento, entretanto, o aluno não apresentou melhoras significativas que justificassem o prosseguimento de seus estudos, já que os pré-requisitos necessários não foram adquiridos. Respeitando o Regimento Escolar do Colégio, que prevê a recuperação em, no máximo, três disciplinas, decido pela manutenção do resultado obtido pelo aluno no ano de 1998” (fls. 05). Seria interessante que os pais discutissem com a direção da escola, corpo docente, discente e equipe técnico-pedagógica os novos rumos da educação e propusessem alterações regimentais que facilitassem o acompanhamento dos alunos e lhe permitissem submeter-se a estudos de recuperação em até todos os componentes curriculares”;

1.2.3  em 14-01-99, dirigiu-se, em grau de recurso, contra aquela decisão.

1.3 Além dos documentos citados, constam no processo apenso:

   1.3.1  H.E. do aluno fls. 07 e 08;

   1.3.2  Termo de Visita fls. 9;

   1.3.3  Relatórios sobre o aluno elaborado pelos professores de Geografia, Inglês, Matemática, Português e História e pelo Setor de Coordenação Pedagógica fls. 10 a 17;

   1.3.4  Pautas das Reuniões Administrativas e Pedagógicas fls. 18 e 19;

   1.3.5  Pautas das Reuniões de Pais fls. 20 a 24, 27, 31 e 34;

   1.3.6  Fichas de avaliação (Deliberação CEE nº 11/96, art. 1º, § 2º), devidamente assinadas pelos responsáveis fls. 36 a 40;

   1.3.7  listas de presença – recuperação fls. 41 a 50;

   1.3.8  planos de ensino e de reforço fls. 51 a 142;

   1.3.9  Relatório da Orientadora Educacional fls. 143;

   1.3.10  lista de assinaturas dos presentes nas Reuniões de Pais fls. 144 a 148;

   1.3.11  cópias do caderno de ocorrências sobre as quais os pais tomavam ciência nas Reuniões e fichas do Setor de Orientação Educacional fls. 149 a 158;

   1.3.12  cópias dos diários de classe fls. 159.

1.4 Analisados os autos, constata-se, que o processo foi instruído e tramitou de acordo com as exigências estabelecidas pela Deliberação CEE nº 11/96 e que em nenhum momento ficaram evidenciadas para as autoridades competentes da SE falta de procedimento pedagógicos (principalmente no que se refere a reforço e recuperação), atitudes discriminatórias contra o aluno, inobservância das normas regimentais, motivos estes que, nos termos do artigo 8º da referida Deliberação, devem ser apontados pelas autoridades escolares como fundamento ao deferimento de pedidos da espécie.

2 .CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o recurso, nos termos deste Parecer. Ficam mantidas as decisões da Escola e da 8ª Delegacia de Ensino da Capital a respeito da retenção do aluno Hebert Sanches Matsubara.

2.2 Cabe lembrar aos responsáveis que o art. 23 da LDB prevê a reclassificação dos alunos, no caso de “transferências entre estabelecimentos situados no País...”

São Paulo, 24 de fevereiro de 1999.

Consª Leni Mariano Walendy

                  Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÃMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum, Raquel Volpato Serbino, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 3 de março de 1999.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                Presidente da CEF
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